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Que seja melhor do que já foi

Colegas advogados de
diversas regiões, com
distintas histórias,
revelam suas
expectativas pessoais
e profissionais para
este ano, que, por
certo, encontrarão em
nossos leitores eco ou
crítica

Neste primeiro número de 2007, o
Boletim saúda o ano que se inicia com uma
variada (e amena) pauta.

Colegas advogados de diversas re-
giões, com distintas histórias, revelam
suas expectativas pessoais e profissionais
para este ano, analisando sob variados
prismas suas ansiedades e desejos que,
por certo, encontrarão em nossos leito-
res eco ou crítica.

Esta edição presta-se também ao
cumprimento de uma das missões da
ADVOCEF, na esfera técnica e de apoio
permanente aos seus associados e à co-
munidade jurídica em geral.

O encarte Juris Tantum deste mês, em
edição especial e ampliada, traz a íntegra
das disposições do Código de Processo
Civil recentemente alteradas, via norma
legal que faz parte da chamada reforma
processual e que entra em vigor neste mês
de janeiro.

Não bastasse este verdadeiro serviço
de utilidade jurídica, a edição vem acom-
panhada por artigo, debate e opiniões
apresentadas pelos próprios advogados da

CAIXA, contextualizando as novidades
legislativas à realidade profissional de toda
a classe.

Mais uma demonstração do valor das
pessoas, bem como da importância de um
canal que busca sempre atender aos
anseios de seus leitores, em todas as suas
facetas.

As colunas já conhecidas de todos,
trazendo tópicos e notícias curtas de inte-
resse coletivo e com foco no Direito e na
advocacia, pretendem cumprir a finalida-
de de informar, de forma direta e concisa.

As tradicionais crônicas, demonstra-
ção de sensibilidades pessoais e
reveladoras de uma multifacetada capa-
cidade de comunicação da prata da casa
podem tornar a leitura deste Boletim um
quase-exercício de férias, merecido mo-
mento para a recarga das energias.

E haja energia para tantos dias e me-
ses de trabalho que estão por vir!

Boa leitura e um excelente ano a
todos.

Diretoria Executiva da ADVOCEF
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Expectativas na CAIXA

As expectativas dos advogados para 2007

Ano novo desejado
Todo novo ano inicia com resolu-

ções e metas, além dos desejos uni-
versais de paz, amor e harmonia. O advo-
gado Delmar Reinaldo Both, do JURIR/Por-
to Alegre, resumiu as suas expectativas - e
as de muita gente - aspirando, simples-
mente, "tudo o que de bom nossos cora-
ções souberem desejar".

Mas, nesta edição, ele e colegas da CAI-
XA, lotados nas diversas regiões do país,
aprofundam as respostas e relatam o que
realmente pleiteiam neste ano de 2007.

Reformas e bons sentimentos
O ex-presidente da ADVOCEF, Darli

Bertazzoni Barbosa, da REJUR/Londri-

REPORTAGEM

na, quer que continuem as reformas
nas leis "para facilitar o trabalho dos
advogados, a exemplo do que aconte-
ceu em 2006 com a mudança na for-
ma de liquidação dos julgados que ago-
ra se processa como uma continuidade
do processo de conhecimento e não
mais de forma autônoma". Darli espe-
ra que, neste ano, a filha caçula ingres-
se na Faculdade de Direito.

A advogada Cleusa Venâncio, da
REJUR/São José do Rio Preto, quer "que
saibamos evitar os erros passados e que
continuemos nos empenhando ao má-
ximo na busca de nossos objetivos e
de melhorias para a sociedade". Que
o poder público cumpra melhor o seu
papel, principalmente em relação à
saúde, educação e segurança, acres-
centa. No caso de ser inevitável a re-
forma da Previdência, que sejam res-
peitados os direitos adquiridos.

Deseja também que as autoridades
se conscientizem de que alterações não
bastarão para a redução do déficit se
não houver mudança no rumo da polí-
tica econômica. Cleusa quer distância
dos maus pensamentos e da falta de
esperança. "Que transformemos o de-
sânimo em persistência", proclama.

Seriedade, medalhas, justiça
Delmar Both acredita ser possível tra-

tar as divergências com seriedade e res-
peito. "A arte da negociação existe para
solucionar conflitos e dela não fazem

O que os advogados esperam - e o que
eles não esperam - que aconteça na CAI-
XA em 2007.

Cleusa Venâncio
SIM: "Que continuemos imbuídos do

espírito de luta na busca de melhoria con-
tinuada para a categoria e, conseqüente-
mente, de resultados positivos para a Em-
presa."

NÃO: "Desinteresse dos dirigentes pe-
las causas comuns e a desunião entre os
colegas."

Darli Bertazzoni Barbosa
SIM: "Que os administradores se sen-

sibilizem e resolvam as pendências jurídi-
cas envolvendo advogados, como, por
exemplo, as questões de enquadramento
dos advogados antigos que tiveram que
ir à Justiça para terem garantidos seus di-
reitos de opção sem ter que renunciar di-
reitos."

NÃO: "Não quero que se rompa o bom
relacionamento que a categoria vem ten-
do com a área jurídica, apesar de cada uma

endidos por propostas de enquadramento
que afrontam os mais elementares direi-
tos trabalhistas, mas sejamos tratados com
o respeito que merece a dignidade de nos-
sa profissão."

Sandro Endrigo Chiaroti
SIM: "A devida valorização do advo-

gado da CAIXA, com a implementação de
uma política que possibilite, ainda que a
médio prazo, uma melhor adequação do
nível salarial, adequando-o à importância
das atribuições e às responsabilidades pro-
fissionais da categoria."

NÃO: "Que a implantação do novo Pla-
no de Cargos e Salários não sirva de pre-
texto para se deixar de buscar uma condi-
ção salarial mais condizente com a impor-
tância da categoria dentro da empresa."

Thereza Shimena Santos Torres
SIM: "Em relação ao nosso Jurídico de

João Pessoa, especificamente à Célula do
FGTS, espero que consigamos aumentar o
número de processos extintos, de forma a
diminuir cada vez mais o nosso acervo."

Darli: que as
pessoas se amem
e se respeitem,
pois assim
estaremos
garantindo a paz

das partes, às vezes, ter obrigações e inte-
resses opostos para defender."

Delmar Reinaldo Both
SIM: "O reconhecimento do lugar que

por direito nos pertence como dignos repre-
sentantes da melhor advocacia pública do
país. Uma negociação madura e respeitosa
da carreira profissional, abandonando as im-
posições que não condizem com a conduta
esperada de administradores de uma empre-
sa tão digna e reconhecida como a CAIXA."

NÃO: "Que não voltemos a ser surpre-
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Em comum
Instalada em março de 2006, a REJUR/

Santa Maria enfrenta, entre outros desafi-
os, o das trocas de advogados. Houve seis,
em pouco mais de nove meses, o que
corresponde a um advogado novo a cada
45 dias. "As trocas foram tão freqüentes
que, em um dos casos, o novo advogado
nem mesmo teve tempo de conhecer a
REJUR", conta a advogada Clarissa Pires da
Costa.

Apesar de tudo, informa Clarissa, a equi-
pe saiu-se bem em 2006. E, unida, preferiu
descrever em conjunto suas expectativas
para 2007.

- No Direito: "Desejamos que sejam
adotadas cada vez mais medidas tendentes
a desburocratizar e desafogar o Judiciário,
para que em 2007 os profissionais da área

modo geral, tenha mais confiança e certeza
da observância de seus direitos."

- Na CAIXA: "Desejamos que os confli-
tos judiciais experimentados pela CAIXA ten-
dam a pacificar-se da melhor maneira possí-
vel, de forma que os direitos individuais se-
jam garantidos, sem, no entanto, vermos pre-
teridos os interesses desta empresa pública."

- No aspecto pessoal/profissional: "De-
sejamos a valorização do profissional da área
jurídica, sobretudo, dos advogados, que são,
em última análise, verdadeiros precursores do
aprimoramento da ciência jurídica."

O que a equipe não quer em 2007: "Que
os profissionais da área jurídica, o Judiciário
e, de forma geral, a própria ciência do Direi-
to não restem desacreditados pela socieda-
de, verdadeiro alvo de nossos esforços."

Equipe da REJUR/Santa Maria, a partir da esq.:
Farwell de Quadros Martins (escriturário), Lívia

Deprá Camargo (advogada), Carlos Augusto Giovelli
(analista), Fernando da Silva Abs da Cruz

(coordenador jurídico), Fernanda Juliane Correa
Tschinkel (técnica), Clarissa Pires da Costa

(advogada), Eduardo Cadó Soares (advogado),
Marcelo Donato dos Santos (advogado).

Vôos altos

Para 2007, minha expectativa é de que
a CAIXA, com a contribuição valorosa, es-
sencial, outrossim indispensável de seus em-
pregados, continue alçando vôos cada vez
mais altos, de modo a alcançar, com cres-
centes eficiência e largueza, os objetivos ine-
rentes à sua missão institucional.

De conseqüência, logre retribuir, a esses
mesmos guerreiros seus, reconhecimento
igualmente ascendente, inclusive no tocan-
te a variável salário, expectativa que tam-
bém nutro particularmente quanto a nós,
advogados, avançando-se em face do que
já alcançado até aqui nesse sentido.

Em suma: que venha a tornar-se não
uma das 150 melhores empresas do país
para se trabalhar, mas uma das 100, das
50..., afinal, à CAIXA, sabemos todos, não
é dado pensar pequeno.

No mais, sucesso para este governo. Que
consiga tornar o Brasil melhor para os brasi-
leiros, como, em meu entender, apesar dos
pesares, vem conseguindo.
(*) Advogado da CAIXA em Maceió/AL

André Falcão de Melo (*)

jurídica possam desenvolver suas atividades
com mais serenidade, e a sociedade, de um

parte as técnicas de ameaça e as impo-
sições. Pratiquemos o diálogo." Ele quer
também "que as súmulas vinculantes
sejam efetivos instrumentos de celeridade
e não mera simplificação discricionária de
processos".

Thereza Shimena Torres, do JURIR/
João Pessoa, quer permanecer com a
família unida e progredir como pessoa
e profissional. Pretende fazer um novo
curso de pós-graduação (já tem especi-
alização em Direitos Humanos). Espera
uma reforma trabalhista para que a Jus-
tiça do Trabalho possa acompanhar a
modernização e para a evolução do Di-
reito processual civil. Ela pretende as-
sistir aos Jogos Pan-americanos no Rio
de Janeiro e "ver o Brasil conquistando
muitas medalhas".

Sandro Endrigo de Azevedo Chiaroti,
da REJUR/Ribeirão Preto, aguarda me-
didas para melhorar e agilizar o traba-
lho da Justiça, que visem "uma aplica-
ção mais justa das leis, sem diferencia-
ções ou privilégios decorrentes de car-
gos, parentesco, condição social ou re-
lações sociais, diminuindo assim a sen-
sação de impunidade". Que haja uma

maior conscientização da importância
de cada um fazer a sua parte para um
mundo melhor, declara.

O que não se quer
No novo ano, os advogados também

torcem para que determinados aconte-
cimentos não se cumpram.

Darli Barbosa não quer mais saber
de "flexibilização das leis para benefici-
ar autores de crimes hediondos, que não
podem ser tratados como criminosos co-
muns". E quer distância da violência.

Delmar Both não deseja em 2007 "a
leviandade de demandas infundadas,
que só desgastam e denigrem a ima-
gem da advocacia e da Justiça e nada
trazem de benefício à sociedade".

Sandro Chiaroti oferece quase um
discurso: "Pensando nos órgãos do Ju-
diciário e do Ministério Público em to-
dos os seus níveis, a continuidade de
um posicionamento voltado apenas para
os próprios interesses, no que se refere
aos aumentos salariais ou de vantagens
pessoais - explicitados recentemente
pelas decisões ou resoluções do CNJ e
do CNMP, no que tange aos respectivos
tetos salar iais etc. - ,  evidencia a
inexistência de um compromisso para
com a diminuição da desigualdade so-
cial no país". Sandro ressalta, ainda, que
esse tipo de postura privilegia uma mi-
noria, "na contramão de um ideal de
justiça social".

Thereza Shimena espera não ser sur-
preendida com mais um escândalo no
campo político, como os muitos que
ocorreram em 2006.

Shimena:
não quer ser
surpreendida com
mais um
escândalo na
política



   Janeiro | 2007   5

O processo
eletrônico

Enfim, foi regulamentada a
informatização do processo

judicial no Brasil. A Lei
11.419/06, de 19/12/2006,
prevê as regras para que os

procedimentos judiciais nas
ações civil, penal e

trabalhista sejam feitos por
meio eletrônico e cria

ferramentas, como o Diário
de Justiça on-line. A partir
de agora tudo poderá ser

informatizado, do protocolo
da ação ao resultado final.

A uniformização do sistema
caberá ao Conselho
Nacional de Justiça.

E o Direito eletrônico?
O advogado Omar Kaminski, coordenador do GT-Info da
OAB/PR, destacou, entre outros, os seguintes fatos em 2006:
• o parágrafo único do artigo 541 do Código de Processo

Civil, modificado pela Lei 11.341/06, que, "abrangendo a
Internet como fonte de dissídio jurisprudencial, demonstra
que o legislador aos poucos começa a dar ênfase aos meios
eletrônicos".

• a aprovação na IV Jornada de Direito Civil de novos enunciados
relativos ao Código Civil, destacando-se o de nº 297, ao se referir ao artigo 212: "o documento
eletrônico tem valor probante, desde que seja apto a conservar a integridade de seu conteúdo e
idôneo a apontar sua autoria, independentemente da tecnologia empregada".

• a Súmula 334, emitida pela 1ª Seção do STJ em 13/12/2006: "o ICMS não incide no serviço dos
provedores de acesso à Internet".

• conceitos como o teletrabalho e utilização da Internet e correio eletrônico no ambiente laboral
aparecem na jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho.

Omar Kaminski pergunta, afinal: haverá um Direito eletrônico? Os que respondem não, segundo
o advogado, têm um bom argumento: "a Internet não criou nenhum novo bem jurídico a ser
protegido - logo não há que se discutir sobre a criação de um novo ramo do Direito".
(Fonte: matéria publicada na Consultor Jurídico.)

Dois mais sete, igual a nove. Noves
fora, nada! Epa! Essa conta, aparente-

mente certa, está completamente errada!
O ano promete. Promete novos desafios,
novas realizações, novas conquistas, novos
encontros, novas histórias, novos parceiros,
novos amigos. É o ano da esperança.

Xô, 2006!
Esse ano encerrou algumas reali-

zações positivas, mas, em contrapar-
tida, desnudou acontecimentos que
preferiríamos esquecer. Foram fatos
espúrios envolvendo alguns ditos bra-
sileiros, levando algumas instituições
decrépitas cada vez mais ao descrédi-
to. Até o avião, que funcionava como
um bom e regular relógio, sucumbiu
à balbúrdia e à irresponsabilidade de
um sistema podre, estelionatário e dano-
so. Xô, 2006!

Mesmo assim, obrigado, saudoso 2006,
sem você o que seria do novo ano? É que
precisamos ter em mente sempre que, sem
passado, nossa chance de futuro é incerta
ou desequilibrada. O passado orienta e
norteia. Obrigado, 2006, pelas lições de como
não se deve tratar o cidadão, as instituições

2007: ano da esperança
republicanas, a nação e os mais elementa-
res princípios de direito. Recordemos o quão
generoso foste com a nossa população, per-
mitindo-nos, dentro do possível, iniciar a ex-
clusão, ainda que parcialmente, de elemen-
tos nocivos, achacadores, gatunos, ilusionis-
tas e fraudadores do alheio.

Venha, 2007, traga-nos esperanças de
dias melhores, colabore com a paz, prote-
ja-nos, dando-nos a rotina do crescimen-
to, do maior desenvolvimento. Abrace-nos
com o justo, com o reto, com o trabalho
digno para todas as pessoas que o possu-
em ou que o desejam ardentemente, sem
assédios, perseguições e enganos. Favo-
reça-nos com as grandes experiências hu-

manas. Proteja ferozmente Gaia, ela está
moribunda. Ajude-nos a pôr em prática o
espírito vivo do Natal, representação do
nascimento do Homem, e que o façamos
em cada um dos seus dias. Colabore para
pôr discernimento em cada um de nós e,
especialmente, naqueles que possuem o

poder de fazer a diferença, para que
possamos respeitar as leis, reverenciar
o certo, tolerar as incompreensões, lu-
tar por novos ideais.

Acuda, 2007, guiado por Deus, te-
nha Ele a forma que cada um de nós
acredite ter, esperando que o pensamen-
to se transmude em atos concretos para
o bem viver, auxiliando a si e a cada um,
conhecido ou não, protegendo cada pro-
fissão, cada trabalho, sem nenhuma ex-

clusão, valorizando-os pelo que podem ofe-
recer de bom à humanidade.

Envolvamos, simplesmente, 2007 com
a bandeira da esperança, haveremos to-
dos de gozar desse futuro. Comecemos
por alterar a antiga prova dos noves: dois
mais sete, igual a nove. Noves fora, tudo!

(*) Advogado da CAIXA
em João Pessoa/PB

Leopoldo Viana Batista Júnior (*)
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Advogados analisam a Lei 11.382

Em vigor a partir de 21 de
janeiro de 2007, a Lei

nº 11.382, de 6 de dezem-
bro de 2006, altera disposi-
tivos do Código de Processo
Civil, relativos ao processo de
execução. A norma, que ins-
titui mudanças na Lei nº
5.869, de 11 de janeiro de
1973, pode ser lida na íntegra
no Juris Tantum encar-tado
nesta edição. No suplemento,
há também um artigo assina-
do pela advogada Kátia Aparecida
Mangone, comentando as alterações.

Nestas páginas, os advogados Cacilda
Lopes dos Santos e Volnir Cardoso Aragão
também analisam as principais mudan-
ças da lei, abordando suas conseqüênci-
as nas atividades da CAIXA.

As conseqüências das mudanças da norma no trabalho da CAIXA

professora de Direito Adminis-
trativo na UniABC, desde agos-
to de 2001, e de Direito Urba-
nístico no MBA da FUPAM/
USP, desde outubro de 2005.

Volnir, do JURIR/Porto Ale-
gre, é professor de Direito Pro-
cessual Civil III e IV (Execu-
ções, cautelares e procedi-
mentos especiais) no Centro
Universitário Ritter dos Reis e
de pós-graduação lato sensu

em Direito Processual Civil da
PUCRS e da Academia Brasileira de
Direito Processual.

Kátia, na CAIXA desde 03/10/2005,
atua na Coordenadoria de Tribunais do

JURIR/São Paulo. É especialista e
mestranda em Direito Processual Civil pela

PUC/SP.

Há muito tempo os credores e o
próprio Judiciário viviam uma

grande angústia, pois muitas execu-
ções não tinham bom êxito em virtude
da morosidade do procedimento, bem
anacrônico, adotado pelo nosso Códi-
go", diz Cacilda Lopes dos Santos, que
trabalha na área consultiva do JURIR/
São Paulo. Ela lembra, por exemplo,
que nas execuções judiciais os credo-
res tinham de citar pessoalmente o de-
vedor, que já estava ciente da dívida,
pois havia sido citado no processo de
conhecimento. "Esse ônus foi alterado
pela Lei nº 11.232, de 26/06/2006, que
faz parte dessa verdadeira reforma do

Esperança concreta
CAIXA pode usar experiência da

execução extrajudicial da habitação

processo de execução brasileiro, o que
sem dúvida vai torná-lo mais dinâmico."

Para a CAIXA, diz Cacilda, as altera-
ções constituem uma esperança concre-
ta de recuperação de créditos cujos pro-
cessos de execução estavam paralisados
pelos obstáculos da legislação anterior.
Observa que, com a nova lei, será possí-
vel à CAIXA solicitar informações ao Ban-
co Central sobre valores que o devedor
detenha em outras instituições financei-
ras. A Empresa poderá também "utili-
zar a nossa prática em executar os imó-
veis extrajudicialmente, no caso dos fi-
nanciamentos imobiliários, para outras
espécies de créditos a serem recebidos,
já que as alterações prevêem a possibili-
dade de execução de bens penhorados
por alienação particular".

Cacilda destaca, ainda, a possibilidade
de alienação de bens penhorados por meio
eletrônico, que amplia as condições de a
CAIXA receber seus créditos judiciais.

Vantagens
De acordo com a advogada, será

gratificante para os advogados da
CAIXA ver o resultado efetivo das al-
terações. Ela chama a atenção igual-
mente para a repercussão do proces-
so na arrecadação de honorários dos
profissionais.

Adverte, por outro lado, que a
nova sistemática aumentou a respon-
sabilidade dos advogados, que passam
a receber, em nome do cliente deve-
dor, a intimação para início da execu-
ção. "Tal providência, embora imper-
feita, neutralizará o expediente ado-
tado por muitos devedores, de ocul-
tarem-se justamente no início da exe-
cução." Diante da força e abrangência
da penhora on-line, acrescenta a
advogada, será mais prudente que o
devedor chegue a um bom acordo
com o credor.

Cacilda: processos de execução
estavam paralisados

Cacilda, do JURIR/São Paulo, ad-
mitida na área jurídica em janeiro de
2004, está lotada na GIDUR/São Paulo. É

"
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O advogado Volnir Cardoso Aragão
diz que a lei traz algumas altera-

ções significativas de ordem meramen-
te procedimental, sem mudança subs-
tancial nos princípios que regem o pro-
cesso de execução por quantia certa
contra devedor solvente baseada em tí-
tulo extrajudicial. "Busca com isto o le-
gislador permitir, a exemplo da Lei
11.232/2006, uma execução mais célere,
o que não significa, contudo, uma exe-
cução frutífera."

Nota que na expropriação de bens
do devedor, de agora em diante, será
dada preferência para a adjudicação pelo
credor. Será também permitida a venda
direta a particular. Nota que a hipótese
de alienação judicial, antes a primeira das
formas de expropriação, é relegada para
segundo plano.

Outro aspecto importante, segundo
Volnir, é a possibilidade da adjudicação
pelas pessoas legitimadas para remição
de bens do revogado art. 737. Elas con-
correm com o credor exeqüente, com o
credor de crédito garantido e com outros
credores, além de terem preferência na
adjudicação do bem.

Volnir diz que o legislador poderia ter
avançado na questão da possibilidade de
penhora de bens tidos anteriormente

Princípios preservados
Volnir:

execução mais
célere não

significa
execução
frutífera

como absolutamente impenhoráveis,
como os que guarnecem a residência do
devedor e não são considerados impres-
cindíveis a um mínimo de dignidade. O
legislador, no entanto, "se restringiu a uma
redação tímida e dependente de regula-
mentação".

Volnir salienta também a supressão da
parte final da redação original que permite
a penhora de parte dos vencimentos. "Nes-
te aspecto, em nosso entender, houve um
retrocesso." Mas considera importante a al-
teração que possibilita ao juízo proceder na
penhora on-line, conforme o artigo 655-A.

Máxima utilidade X menor sacrifício
"Percebe-se nitidamente, em vários

artigos, que o legislador nada mais fez
do que positivar posições já consolidadas
pela jurisprudência", comenta Volnir.

 Outros aspectos importantes para o
advogado se referem aos embargos do
devedor, que poderão ser propostos inde-
pendentemente da existência de penho-
ra, com prazo de interposição a contar da
juntada da citação do devedor (e não mais
da juntada da prova de intimação da pe-
nhora), com prazo de 15 dias. "Tal altera-
ção sepulta definitivamente, em nosso
entender, a exceção de pré-executividade,
que acima de tudo tinha o fim precípuo

de possibilitar a defesa do devedor sem,
contudo, necessitar da garantia do juízo."

Os embargos do devedor também
perdem a eficácia suspensiva, salvo -
como na impugnação em face do cum-
primento da sentença - quando a pedido
do embargante, demonstrada a relevân-
cia do seu fundamento e o risco ou grave
dano caso a execução prossiga.

Inovou o legislador ao criar o que já
passou a se chamar de "favor legal", diz
Volnir, que permite ao devedor que reco-
nheça sua dívida um depósito inicial de
30% e a possibilidade do parcelamento
dos 70% restantes em seis parcelas.

Ressaltando que há muito ainda a dis-
cutir, Volnir entende que "os princípios
norteadores de uma ação de execução
dita 'equilibrada' (máxima utilidade X
menor sacrifício) foram aparentemente
preservados pelo novo texto".

Resta saber, de acordo com Volnir, se
haverá efetivos avanços no campo social,
uma das razões alegadas para as alterações.
"Somente o tempo dirá", diz. "O que sa-
bemos pela experiência é que não se muda
uma cultura secular de inadimplência com
alterações meramente procedimentais."

Era um sonho, virou pesadelo, aca-
bou realidade para a CAIXA e 40 mi-

lhões de trabalhadores, que receberam,
em quatro dias a partir de 11 de janeiro,
a última parcela da correção do FGTS
referente aos planos Verão e Collor 1.
Está quitado, assim, "o maior acordo do
mundo", estabelecido entre a CAIXA e
os titulares de contas vinculadas.

A Lei Complementar nº 110/2001 foi
combatida na Justiça até que o Supremo
Tribunal Federal, em 6/10/2004, julgando
a ação cautelar 272, interposta pela CAI-
XA, suspendeu as decisões contrárias dos
Juizados Especiais Federais do Rio de Janei-
ro. Em todo o país, mais de 32 milhões de
trabalhadores já haviam assinado o termo.

Acordo cumprido
O trabalho da CAIXA começou no

JURIR/Rio de Janeiro, que desenvolveu a
tese do ato jurídico perfeito para a LC
110. O assunto foi levado ao STF, a car-
go dos advogados de Brasília, com a par-
ticipação da DIJUR e até do então presi-
dente da CAIXA, Jorge Mattoso.

O presidente da ADVOCEF, Altair
Rodrigues de Paula, disse na ocasião que
"os advogados da CAIXA, mais uma vez,
deram mostras de combatividade,
profissionalismo e denodo na busca dessa
importante vitória aos interesses da insti-
tuição, que defendem em juízo e fora dele".

Para a última parcela, a CAIXA repas-
sou aos bancos R$ 800 milhões, que foram
depositados em cerca de 310 mil contas.

Características de ação de execução dita
“equilibrada” foram mantidas

O sucesso da cautelar foi comemo-
rado pelos advogados da CAIXA, na épo-
ca, mas a vitória final ocorreu em 30/
03/2005, quando o STF deu provimento
ao RE nº 418.918/RJ, ajuizado pela Em-
presa. "O pesadelo acabou", traduziu o
Boletim da ADVOCEF, em reportagem de
abril de 2005.
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     Entre as vitórias da advocacia em 2006, Busato cita
a que confirmou, em junho, no STF, a validade de
diversos pontos do Estatuto da Advocacia e da OAB
(Lei 8.906/94), suspensos por liminar. Ele destaca a
que considerou constitucional o artigo 47, segundo o
qual o pagamento da contribuição anual à OAB isenta
os advogados do pagamento da contribuição sindical.
"Assim, o advogado que, por exemplo, trabalha num
banco, sendo inscrito na OAB, está isento de contribuir
para o Sindicato dos Bancários."

(Fonte: artigo publicado na Consultor Jurídico.)

   Roberto Busato observou que em 2006 emergiu
a figura do advogado criminoso, "que nós, da

OAB, não hesitamos em afirmar que não é
advogado, mas tão-somente criminoso". O
presidente da Ordem citou o artigo 133 da

Constituição, segundo o qual o advogado "é
indispensável à administração da Justiça".

Conclui: "Quando o advogado exorbita dessa
função, tornando-se cúmplice de seu cliente,

ignorando a lei e a ética, deixa de ser advogado e
passa a ser coisa bem diversa: bandido."

Cópia é válida
Não é necessária a autenticação de documentos

quando a ação está bem aparelhada, entendeu a 9ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do

Sul. Para a relatora, desembargadora Íris Helena
Nogueira, o fato de os documentos serem cópias sem
autenticação "não lhes retira a certeza, a liquidez e a

exigibilidade como título executivo judicial e tampouco
tem o condão de nulificar a demanda". O recurso

para extinção de ação foi ajuizado pelo Estado do RS.

Entre colegas
"Jornalista que processa jornalista é maricas", disse o
colunista Diogo Mainardi, comentando o processo
movido contra ele pelo colega Paulo Henrique Amorim.
No artigo "A voz do PT", publicado na revista Veja,
Mainardi afirmou que "Amorim e Mino Carta se
engajaram pessoalmente na batalha comercial do
lulismo contra Daniel Dantas". Mainardi diz que nunca
processou um colega. "Questões de imprensa devem ser
resolvidas na imprensa", defende.

    Do total, 71% (1.037) eram
relacionados a violações aos
incisos XX e XXI do artigo 34
da Lei 8.906/94. São casos de
advogados que teriam
enriquecido à custa de
clientes ou se recusado a
prestar contas às partes sobre
quantias recebidas em ações
judiciais. As penas variam de
suspensão do direito de
advogar por períodos de 30
dias a um ano até a expulsão
dos quadros da OAB.

    Em segundo lugar ficaram os
casos de violação ao inciso
XXIII do artigo 34 do Estatuto,
que trata do não-pagamento de
contribuições, multas e
serviços devidos à OAB. Em
131 processos, 114 advogados
foram condenados. Em terceiro
lugar aparecem as violações ao
inciso XXV do artigo 34 do
Estatuto, que tipifica as
condutas incompatíveis com a
advocacia. (Fonte: O Globo
Online)

A OAB em 2006
1 2

Julgamento de advogados
Entre 2004 e 2006, a OAB

condenou 1.227 advogados por
faltas éticas e disciplinares. Sete
deles foram expulsos da Ordem.
Ao todo, nos últimos três anos, a
OAB julgou 1.461 processos. No

período de 2001 a 2003 foram
843. O aumento se deve ao maior

rigor da OAB nos processos
éticos, segundo Ercílio Bezerra,

secretário-geral adjunto do
Conselho Federal da OAB.

32

1

Parabéns a ela
No dia em que
completou 146 anos,
em 12 de janeiro, a
CAIXA ganhou as
merecidas homenagens
nas unidades em todo
o Brasil. Vencedora de
muitos desafios em sua
existência, manteve o
pique em mais um ano,
moderna e
competitiva.

      Segundo o gerente nacional da GETEN, Jailton
Zanon, a desistência de processos melhora a
imagem da Empresa e economiza com custas de
processos em que não há chance de ganhar.
Jailton informou que há na CAIXA um trabalho
para prevenir o aparecimento de novas ações,
além de uma política de acordos, que será
estendida para o Superior Tribunal de Justiça.
(Fontes: Consultor Jurídico e DCI)

A CAIXA foi a instituição que mais desistiu de
processos trabalhistas no Tribunal Superior do Trabalho

em 2006. Foram 1.161 recursos, que tratavam
principalmente de horas extras, abono salarial, auxílio-
alimentação e condenação subsidiária em contratos de

terceirização. No ranking do TST aparecem ainda o
Bradesco, com 1.106 processos, o Itaú, com 975, e o

ABN Amro Bank, com 60. A CAIXA também desistiu de
4.126 processos no Supremo Tribunal Federal.

Desistência de processos
1 2


